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1.	 Momento inicial de reflexão (oração ou canto)

2.	 Objetivos do Subsídio 2:

•	Por que existem políticas migratórias?
•	O que se entende por políticas migratórias?
•	Que tipo de políticas são políticas migratórias?
•	Quais são os principais modelos de políticas migratórias?
•	Qual é a eficácia das políticas migratórias?
•	Existe uma governança global da migração?
•	Qual é a relação entre política e políticas migratórias?

3.	 Sumário do Subsídio

4.	 Glossário dos termos mais importantes (ver apêndice)

5.	 Desenvolvimento do Subsídio.
O subsídio foi desenvolvido em uma ou mais sessões. São oferecidas 
várias opções de tarefas e debate em grupo. É aconselhável distribuir o 
texto com antecedência, para que seja conhecido antes do encontro. O 
facilitador pode mostrar pequenos vídeos sobre a situação da migração 
no país.

6.	 A partilha final pode ser conduzida respondendo 
	 às seguintes perguntas:

•		O que aprendi sobre políticas migratórias que antes não sabia?

•		O que poderia ter sido deixado de lado e o que deveria ter sido inserido 
ou aprofundado neste subsídio?

•		Como posso colaborar para que as políticas migratórias respeitem mais 
a dignidade dos migrantes?

7.	 Para refletir
Além dos textos incluídos na bibliografia, o facilitador pode sugerir out-
ros textos no idioma local.

8.	 Avaliação Preencha o formulário distribuído

9.	 Conclusão, com uma oração ou canto
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Introdução

1. Por que existem Políticas Migratórias?

O mundo está dividido em países. As características essenciais de cada 
país são o povo, o território e a soberania. Cada um determina a maneira 
como a população vive e se organiza em seu território. A soberania sig-
nifica ter esse poder de autodeterminação e de impedir que outro país 
interfira na maneira como um povo se autodetermina.

As fronteiras entre os países foram estabelecidas ao longo da história 
após muitos eventos, por vezes após longas guerras para conquistar ou 
defender um território, concluídas com acordos entre os países contra-
tantes e reconhecidos pela comunidade internacional. O fim da coloni-
zação no início dos anos 1960 trouxe a divisão entre países como conhe-
cemos hoje, além de eventos subsequentes, como a independência de 
Timor Leste e do Sudão do Sul, e além das disputas que permanecem por 
alguns territórios (p. ex., a Caxemira ou as Ilhas Spratlys no Mar ao sul 
da China).

A migração sempre foi um fator muito importante na determinação de 
povos e territórios. Basta lembrar como as populações na Europa mu-
daram após a queda do Império Romano ou a formação dos povos nas 
Américas. Depois de períodos em que o movimento de pessoas entre um 
território e outro, em certas partes do mundo, não estava mais sujeito à 
regulamentação, hoje vivemos uma época em que para entrar no territó-
rio de outro país é preciso ter a autorização desse mesmo país. Autorizar 
ou não a entrada de não cidadãos é uma das formas como um país exerce 
sua soberania. A determinação dos requisitos e procedimentos para os 
quais um não cidadão pode entrar e permanecer em outro país ocorre 
por meio de um debate entre as forças políticas e outros componentes da 
sociedade (empregadores, sindicatos, sociedade civil).

2. O Que se intende por Política Migratória?

Frequentemente, os artigos sobre políticas migratórias não fornecem a 
definição do que seja uma política migratória. Uma maneira de entender 
isso pode ser: “... as declarações de um governo sobre o que pretende ou 

Conte resumidamente uma história, a sua história de migrante, destacando alguns 
aspectos da necessidade de cumprir os procedimentos necessários para poder sair 
do país como migrante, entrar em outro, poder ficar lá, conseguir um emprego, 
uma moradia, assistência médica, poder sair daquele país e ir para outro ou mesmo 
voltar ao seu próprio país. Por que esses procedimentos existem? Quem os determi-
nou? Como diferem de procedimentos similares exigidos aos cidadãos?
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não fazer (incluindo leis, regulamentos, decisões ou ordens) em relação à 
seleção, admissão, regulamentação e expulsão de estrangeiros residentes 
no país” (Bjerre et al., 2015). Essa definição esquece que existem outros 
componentes, além do governo, que desempenham um papel na deter-
minação da política migratória e ignora que, dependendo do sistema ju-
rídico, a política não é determinada pelo governo, mas pelo parlamento.

O Glossário sobre Migração da OIM não traz uma definição de política 
migratória. Considera a política migratória como parte da governança da 
migração, um conceito mais amplo que tende a incluir todos os aspec-
tos e não se limita ao papel do Estado. É verdade, porém, que o Estado 
desempenha um papel preponderante na determinação e sobretudo na 
gestão da política migratória.

Sem perder muito tempo em definições, é bom lembrar que a migração 
é um processo constituído por vários momentos e que envolve a partici-
pação de vários sujeitos e instituições com múltiplos interesses; por esse 
motivo, a política migratória é frequentemente controversa e instrumen-
talizada para alcançar outros fins.

3. Que Tipo de Políticas são as Políticas Migratórias?

Política é um termo de origem grega. Indicava as atividades que têm 
a ver com a gestão da polis (cidade). Aristóteles considerava a atividade 
política como a expressão máxima da natureza humana, tanto que defi-
niu o ser humano como um animal político. A política era, portanto, a 
arte de governar e pertencia a todos os cidadãos.

Posteriormente, com o progressivo distanciamento entre os cidadãos 
e a gestão dos assuntos públicos, a política como arte de governar foi 
delegada a representantes. Essa separação acabou gerando uma relação 
hierárquica entre governantes e governados, até que, no período do ab-
solutismo, a ideia de governo e Estado se concentrava no soberano. A 
política se torna a arte de conquistar e manter o poder (Maquiavel).

O absolutismo termina com a Revolução Francesa. Com a Revolução 
Norte-Americana, volta a ideia de que o poder está no povo e quem go-
verna exerce o poder em nome do povo. É o nascimento da democra-
cia representativa; aqueles que se dedicam à política inevitavelmente se 
envolvem na arte de conquistar e manter o poder, mas devem periodi-
camente prestar contas aos eleitores. Especialmente no mundo anglo-
-saxão, surge a distinção entre politics (política) e policies (políticas pú-
blicas). Politics é a política como luta pelo poder, enquanto que policies 
se referem a iniciativas para responder às necessidades da comunidade. 
Claro, os dois termos permanecem relacionados e interdependentes.

As políticas migratórias são políticas públicas porque são políticas que 
designam e distribuem recursos do Estado e implicam competências e 
responsabilidades dos órgãos do Estado. É claro que essa perspectiva se 
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baseia na noção, típica do direito internacional, de que a migração não é 
um direito da pessoa, mas um benefício concedido pelo Estado (ver Sub-
sídio 3 sobre o direito de migrar). Na perspectiva do Estado de direito, 
entrar numa comunidade nacional, poder aí residir e trabalhar, usufruir 
dos benefícios e proteções durante o tempo de estadia são recursos atri-
buídos a não cidadãos sob determinadas condições. É prerrogativa do 
Estado conceder tais recursos e o não cidadão não tem poder para nego-
ciar essas decisões.

4. Quais são os Principais Modelos de Políticas Migratórias?

Embora todos os Estados tenham regulamentos que regem a emigração 
e imigração, alguns desenvolveram mais as políticas relativas à emigra-
ção e outros à imigração.

Assimetria entre o Direito de sair e o de entrar

Cada Estado, no exercício de sua soberania, determina as condições de saída e 
entrada em seu território. As condições impostas pelo Estado devem levar em conta 
os direitos de quem quer sair e entrar. Mas também o fato de que os dois aspectos 
são distintos, e essa variedade leva a diferenças nas normas que os regulam. Os 
estudiosos falam de assimetria.
a. Sair do país (emigrar). Normalmente, o processo de saída do país envolve pou-

cos procedimentos e restrições. Se quem sai do país não é cidadão, não há razão 
para impor condições desnecessárias à sua saída, uma vez que, depois de partir, já 
não está sujeito à jurisdição desse país. Se quem deixa o país é um cidadão, o direito 
internacional exige poucas restrições porque o Estado tem o dever de respeitar o 
direito do cidadão à liberdade de movimento. Todos os Estados exigem algumas 
mínimas condições para alguém deixar o território, em particular, ter um documen-
to de viagem válido (geralmente um passaporte). No entanto, há Estados, de onde 
provêm muitos migrantes, que desenvolveram uma política migratória complexa 
que regula a emigração, ou seja, a saída de cidadãos para outro Estado, justificada 
pelo dever que o Estado tem de garantir que a emigração aconteça em condições 
de segurança.
b. Entrada no país (imigração). Este procedimento, por outro lado, é muito mais 

regulamentado por todos os Estados, pois implica, em decorrência, que quem entra 
no país interage com a população e as instituições desse país e fica sujeito à sua 
jurisdição. Mesmo que o exemplo não seja totalmente adequado, pode-se pensar 
ao entrar ou sair da casa de alguém. Quem deve entrar encontra a porta fechada 
e só pode entrar se estiver com as chaves (é alguém que mora naquela casa, um 
cidadão) ou se tocar a campainha e quem estiver lá dentro abrir a porta. Mesmo os 
Estados de emigração têm uma política migratória para aqueles que querem imi-
grar, por vezes muito mais restritiva do que a dos Estados de imigração.
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a. As políticas dos países de origem dos migrantes

Alguns países de origem de migrantes (em particular, países da Ásia, 
como Filipinas, Indonésia, Índia, Paquistão, Bangladesh, Sri Lanka, Ne-
pal, Vietnã, Laos, Camboja) desenvolveram uma legislação complexa, 
destinada, pelo menos aparentemente, a fornecer proteção aos migran-
tes. Os pilares desta política são:
•	 Preparação do migrante antes de partir para o exterior. Essa preparação 

consiste em fornecer instruções básicas sobre como atuar no país de 
destino, mas também pode se expandir para programas de treinamen-
to, principalmente para as trabalhadoras domésticas.

•	 Certificação de idoneidade do migrante. O migrante deve demonstrar que 
goza de boa saúde, que possui as qualificações profissionais para o 
trabalho que irá desempenhar e que tem um contrato de trabalho.

•	 Regulamentação das agências de recrutamento de migrantes. Essas agências 
têm um papel fundamental ao conectar empregadores a migrantes em 
potencial. Isso é feito por meio do contato direto com os empregadores 
ou por intermediação de agências de empregos nos países de destino.

•	 Certificação da qualidade do contrato de trabalho. Em alguns países, foram 
estabelecidos critérios mínimos, dependendo das várias ocupações, 
que um contrato de trabalho para migrantes deve ter. O contrato de 
trabalho que é apresentado antes da partida do migrante deve cum-
prir essas condições mínimas.

•	 Procedimentos para indenizar os migrantes cujos direitos foram violados. 
Nas Filipinas, p. ex., o migrante, que é repatriado prematuramente 
ou cujo salário não foi totalmente pago, pode processar a agência de 
recrutamento, que é obrigada a compensar o migrante.

•	 Programas de reintegração após o retorno. Muitos migrantes trabalham 
no exterior por um período limitado de tempo. Quando retornam, 
precisam reingressar no mercado de trabalho como empregados ou 
autônomos. Vários países prepararam planos de reintegração..

Esses procedimentos teoricamente válidos, muitas vezes não são res-
peitados. Uma determinada porcentagem de agências opera ilegalmente, 
levando muitos migrantes a viverem em situação irregular. Há migrantes 
que acabam assinando dois contratos de trabalho, um fictício protocolado 
junto ao órgão governamental e outro com o empregador. Os migrantes 
prejudicados até conseguem ganhar processos contra as agências de re-
crutamento, mas depois não são indenizados. Os planos de reintegração 
após o regresso não são muito eficazes, porque o mercado de trabalho no 
país de origem não é muito competitivo.

A análise da política migratória dos países de origem levanta várias 
questões. É certo regulamentar a emigração? Afinal, o direito de deixar 
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o país é reconhecido por todos. É justo regulamentar a relação entre em-
pregador e imigrante? É esta uma relação que deveria ser deixada à livre 
negociação entre empregador e empregado? É justo cobrar das agências 
de recrutamento a responsabilidade pelos danos que o trabalhador so-
freu por culpa do empregador?

As respostas geralmente vão no sentido de que o migrante está numa 
posição inferior em relação ao empregador, e seus direitos muitas vezes 
não são protegidos pelos sindicatos, especialmente em países onde essas 
organizações têm poucas possibilidades de agir ou onde os migrantes 
não podem aderir a um sindicato. Portanto, o governo deve intervir para 
garantir a proteção necessária. Os muitos casos de abuso de trabalhado-
res migrantes, no entanto, lançam dúvidas sobre a eficácia da política 
governamental.

Depois, há a questão do verdadeiro objetivo da política migratória dos 
países de origem. É uma política de proteção dos direitos dos trabalha-
dores ou de exportação de mão de obra migrante? Os países de origem 
geralmente têm uma superabundância de mão de obra e uma escassez de 
capital. As remessas de emigrantes desempenham um papel importante 
na balança de pagamentos e na ajuda à economia.

Debate: qual é a política migratória do país de onde você vem? Quais são as me-
didas mais importantes e quais os objetivos dessa política?

b. As políticas de imigração permanente

Os tradicionais países de imigração (Estados Unidos, Canadá, Austrá-
lia e Venezuela) têm uma política migratória que admite vários tipos de 
imigrantes, mas se distinguem sobretudo pelo fato de admitirem todos 
os anos um certo número de imigrantes, que têm direito a permanecer 
no território para sempre. Essa política tem raízes históricas. Na verdade, 
são países que se formaram ao longo dos séculos, graças à imigração: a 
população indígena geralmente foi dizimada e reduzida a uma minoria.

Para além da tradição histórica, a razão pela qual estes países seguem 
esta política é o fato de possuírem um território com uma grande super-
fície e, portanto, a possibilidade de aumentar o número de habitantes. No 
entanto, a admissão a um sistema de imigração permanente não significa 
admissão descontrolada. Esses países determinam o número e as cate-
gorias de imigrantes que podem ser admitidos a cada ano. As categorias 
são semelhantes nos três países: imigrantes admitidos por motivos fami-
liares (são parentes mais ou menos próximos de cidadãos ou de outros 
imigrantes com residência permanente); imigrantes admitidos por mo-
tivos de trabalho (são categorias de trabalhadores consideradas particu-
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larmente benéficas para o país de imigração); e imigrantes admitidos por 
razões humanitárias (refugiados e requerentes de asilo).

A forma como esses países determinam o número anual de imigrantes 
e a distribuição desse número entre as várias categorias difere substan-
cialmente. Nos Estados Unidos, o número anual de imigrantes é insti-
tuído por lei (a lei de 1965, emendada em 1990) que estabelece um teto 
máximo de 690.000 imigrantes, com preferência pelo reagrupamento fa-
miliar, mas dando importância crescente às categorias de trabalhadores. 
No entanto, o teto é flexível, pois não inclui parentes próximos de cida-
dãos americanos.

Austrália, Canadá e Nova Zelândia, por outro lado, regem a imigração 
em nível ministerial. Todos os anos, é estabelecido o número de imigran-
tes a serem admitidos definitivamente e a sua distribuição entre as várias 
categorias. Em particular, estes países aumentaram progressivamente o 
número de imigrantes admitidos por motivos de trabalho e diminuíram 
o de imigrantes admitidos por motivos familiares. Os trabalhadores são 
selecionados através de um sistema de pontuação, baseado no conheci-
mento da língua inglesa, qualificação profissional e outros critérios.

Em todos esses países, um certo número de refugiados é incluído a 
cada ano. Um imigrante admitido de forma permanente goza pratica-
mente dos mesmos direitos que um cidadão, exceto os direitos políticos. 
Após um período de anos, geralmente 5, pode receber a cidadania.

Esses países diferem em sua abordagem quanto à integração. Nos Es-
tados Unidos, a integração é deixada à livre iniciativa dos cidadãos. Aus-
trália, Canadá e Nova Zelândia adotaram, em vez disso, uma política de 
multiculturalismo, com o objetivo de favorecer a conservação das cultu-
ras de origem dos migrantes. A política multicultural persiste, mas com 
muito menos ênfase do que no passado.

Além da imigração permanente, esses mesmos países adotam diversos 
programas de imigração temporária, vinculados a projetos específicos 
ou ocupações especiais. Esses programas são administrados por legisla-
ção específica. Pode acontecer, principalmente nos Estados Unidos, que 
um migrante temporariamente admitido peça a mudança de seu visto 
para imigrante permanente (Em 2018, houve 528.727 novos ingressos, en-
quanto aqueles que mudaram de visto foram 567.884).

c. As políticas de imigração a longo prazo

A maioria dos países não possui uma política de imigração permanen-
te. O migrante é admitido como trabalhador por um período de tempo. 
Em alguns países, o migrante temporário pode se tornar um imigrante a 
longo prazo, um status que o equipara a um imigrante permanente. Em 
outros, o migrante sempre permanece temporário.
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Um exemplo de Estados com um sistema de imigração a longo prazo 
são os estados europeus. A migração entre esses existe há séculos, mas 
se estruturou num programa de migração de trabalhadores temporários 
após a Segunda Guerra Mundial. Os Estados da Europa Ocidental, em-
penhados na reconstrução e no desenvolvimento da economia, encon-
traram-se com falta de mão de obra, que importaram primeiro dos Es-
tados do sul da Europa e depois da Turquia e dos países do Magrebe. O 
programa, identificado sobretudo no sistema alemão de “trabalhadores 
hóspedes”, pretendia garantir uma força de trabalho, sem onerar a eco-
nomia, com custos a longo prazo, e complicar a vida da sociedade com a 
presença de minorias étnicas. O programa falhou, entretanto, porque os 
empregadores consideraram a rotação contínua de trabalhadores muito 
cara e porque os migrantes tiveram a oportunidade de chamar seus fa-
miliares. Quando o programa foi formalmente encerrado no início dos 
anos 1970, os imigrantes presentes nos vários países permaneceram e se 
tornaram imigrantes a longo prazo ou cidadãos.

Com o nascimento da União Europeia (1992), os cidadãos dos países 
membros adquiriram a liberdade de circular e residir nos Estados da 
União. Permanece o limite de residência de três meses, para quem deseja 
residir em outro país, mas não tem uma atividade lucrativa.

Ao mesmo tempo, foi desenvolvida uma política migratória a nível 
de UE. Desde que, com o Tratado de Amsterdam (1999), a imigração foi 
incluída na competência da Comissão Europeia, foram publicadas di-
retivas comuns sobre a gestão da imigração proveniente de países não 
europeus. Entre estas diretivas, recorde-se a relativa ao reagrupamento 
familiar (2003), que, no entanto, fica sujeita à capacidade do migrante de 
acolher os familiares e aquela sobre a residência de longa duração (2003), 
que concede aos imigrantes, após 5 anos de residência, a possibilidade 
de adquirir um cartão de longa permanência, que confere direitos iguais 
aos dos cidadãos europeus, desde que tenham um rendimento estável e 
um seguro saúde.

A determinação de quais e quantos cidadãos, vindos de países extraco-
munitários, um Estado pode admitir permanece fora da política migrató-
ria comum. Esse tema continua sendo prerrogativa de cada Estado.

A política da União Europeia mostrou e mostra vários limites, nome-
adamente no que diz respeito aos refugiados e imigrantes irregulares. 
A política em relação aos refugiados e requerentes de asilo foi definida 
nos Tratados de Dublin, mas revelou-se insatisfatória e ineficaz, especial-
mente devido à cláusula que estabelece que o requerente de asilo deve 
permanecer no primeiro país da UE em que chega. Isso coloca os países 
do sul da Europa (Itália, Espanha e Grécia) em condições difíceis para 
acolher os requerentes de asilo, provenientes da ou através da África e 
do Oriente Médio.
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A política para com os imigrantes irregulares levou à criação de uma 
agência dedicada a isso (Frontex), mas essencialmente deixou a tarefa 
de adoção de medidas de contenção para cada Estado, que reduziram 
progressivamente a chegada de imigrantes da África e do Oriente Médio, 
principalmente sob o impulso dos partidos nacionalistas, em crescimento 
em todos os estados europeus. O problema das diferentes responsabili-
dades entre os Estados na gestão da imigração irregular permanece sem 
solução.

d. As políticas de imigração temporária

Alguns Estados, principalmente na Ásia, têm uma política estritamente 
temporária, que não permite aos imigrantes permanecerem por muito 
tempo. O exemplo mais clássico desse tipo de política são os países do 
Golfo.

O objetivo desta política é maximizar a contribuição da mão-de-obra 
estrangeira, disponível e mais barata, para ser empregada sobretudo em 
ocupações recusadas ou desqualificadas, evitando custos econômicos e 
sociais (moradia, educação dos filhos, seguro saúde, aposentadoria), re-
sultante da estabilização no território. Por esse motivo, os contratos de 

A Lei Migratória no Brasil

No Brasil, a Lei Migratória (13.445/2017) que revogou o Estatuto do Estrangeiro, 
elaborado em 1980, durante a ditadura militar, foi publicada em 25 de março de 
2017. É uma reforma profunda, que proíbe a xenofobia e concede aos migrantes 
direitos iguais aos dos cidadãos, excluindo os direitos políticos.

A lei abole o visto permanente e, portanto, a visão tradicional do Brasil como um 
país de imigração é abandonada. Basicamente, um entra no Brasil com visto de vi-
sita (turismo, negócios, etc.) ou temporário (por motivos de trabalho, etc.). O visto 
temporário é válido por um ano.

Quem deseja residir no Brasil deve primeiro obter um visto temporário ou de visita 
e, em seguida, adquirir a autorização de residência. Esta Autorização pode ser solici-
tada por aqueles que pretendem residir no Brasil para trabalho, reagrupamento fa-
miliar, pesquisa, ensino, assistência médica, razões humanitárias e investimento de 
capital. Os migrantes provenientes dos países do Mercosul e beneficiados pelos re-
spectivos tratados de residência e livre circulação obtêm autorização de residência.

Os que obtêm um visto temporário devem se registrar dentro de 90 dias, enquanto 
aqueles que obtêm uma autorização de residência devem se registrar dentro de 30 
dias no Registro Nacional Migratório.

Cidadãos de um país vizinho ao Brasil podem obter visto por cinco anos, renovável 
por mais cinco
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trabalho são por tempo limitado, muitas vezes por dois anos, e geralmen-
te renováveis ​​somente após o retorno ao país. Desta forma, os migrantes 
nunca podem acumular um período contínuo de permanência, suficiente 
para acumular benefícios sociais. Além disso, o aspecto cultural desem-
penha um papel importante, nomeadamente a não intenção dos países de 
destino de chegarem a fixar morada para as minorias estrangeiras, com a 
possibilidade de se tornarem sociedades multiculturais ou de terem que 
mudar delicados equilíbrios entre os grupos étnicos já existentes.

Os Estados usam várias medidas para garantir que a migração perma-
neça temporária. Os países do Golfo adotaram o kafala system, um sis-
tema em que o visto não é concedido ao trabalhador, mas a um fiador 
(kafeel), que, portanto, mantém o controle sobre o imigrante, que não 
pode mudar de empregador ou deixar o país sem a permissão do kafeel. 
Cingapura e Malásia adotaram o sistema duplo, decidido pelo governo: 
o da porcentagem de trabalhadores estrangeiros para cada tipo de em-
prego e o da taxa imposta aos empregadores que pretendem assumir 
imigrantes. Taiwan impôs um limite não renovável à duração do contrato 
de trabalho e à presença no território.

Visto que os programas de migração temporária nos Estados Unidos 
(bracero program - programa operário) e na Europa (guestworkers - tra-
balhadores hóspedes) mostraram-se insustentáveis ​​e foram interrompi-
dos, por que os programas de migração temporária na Ásia, que come-
çaram no início dos anos 1970, continuam funcionando? Na verdade, 
existem várias falhas nesses programas. Algumas reformas do sistema 
kafala foram iniciadas nos países do Golfo. Cingapura e Malásia tiveram 
que revisar as porcentagens de trabalhadores migrantes nas várias ocu-
pações. Taiwan tem estendido progressivamente o período de trabalho 
temporário (dos dois anos iniciais para os atuais 12 anos). Além disso, em 
todos esses países, os imigrantes qualificados não estão sujeitos às mes-
mas limitações que os migrantes não qualificados. Apesar dessas mudan-
ças, as políticas de migração temporária na Ásia continuam funcionando, 
porque há uma grande abundância de mão de obra disponível, porque os 
movimentos dos direitos trabalhistas e dos direitos humanos são fracos e 
porque a possibilidade de reunificar a família não é concedida aos traba-
lhadores não qualificados

Muitas vezes, a migração temporária é tal apenas do ponto de vista 
da redução dos direitos dos trabalhadores. Na verdade, os migrantes 
temporários acabam trabalhando no exterior por muitos anos, com con-
tínuas renovações. De fato, os países de destino têm uma necessidade 
permanente de trabalho migrante, especialmente em certos setores (o 
setor privado nos países do Golfo é quase todo administrado por meio 
de trabalho migrante), mas evitam dar aos migrantes a possibilidade de 
permanecer por um longo prazo, para não ter que se tornar uma socie-
dade multicultural
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Debate: como avalia, do ponto de vista ético, a política migratória do país em que 
vive? O que é justo e o que é injusto nessa política?

5. Qual é a Eficácia das Políticas Migratórias?

As políticas migratórias são definidas para permitir que a migração 
ocorra no interesse de todos aqueles que participam do processo migra-
tório. Na realidade, os migrantes, principais atores do processo migrató-
rio, não podem participar da formulação das políticas, e seus interesses 
não estão diretamente representados. No final das contas, as políticas 
migratórias são principalmente do interesse do Estado, que as formula, e 
das forças políticas e econômicas por trás delas.

Apesar da grande importância que as políticas migratórias têm para as 
pessoas envolvidas, vários são os aspectos que evidenciam a sua ineficá-
cia.
•	 Ineficácia no controle das admissões. O fato mais evidente para de-

monstrar a ineficácia das políticas migratórias é a existência da mi-
gração irregular. Em todos os Estados, há migrantes irregulares que 
entraram e permanecem no território sem a autorização do Estado. A 
imigração irregular é particularmente elevada em Estados que fazem 
fronteira com países de emigração (p. ex., Estados Unidos-México, 
Tailândia-Mianmar, Venezuela-Colômbia) e é menor em Estados que 
têm proteção natural (p. ex., Cingapura, Austrália, Canadá). Mas as 
proteções só são úteis até certo ponto, porque a migração pode ser 
regulamentada, mas não interrompida.

•	 Ineficácia na seleção de migrantes. Costuma-se dizer que a política 
migratória dos países de destino é mais importante do que a dos pa-
íses de origem. No entanto, apesar do objetivo declarado dos países 
de destino de promover a migração qualificada, o maior número de 
migrantes é constituído por trabalhadores não qualificados.

•	 Ineficácia no gerenciamento da integração. Os Estados adotaram 
modelos muito diferentes entre eles para gerenciar a integração de 
migrantes (laissez-faire [deixe acontecer] nos EUA, multiculturalismo 
no Canadá e Austrália, assimilacionismo e politique de ville [política 
da cidade] na França, integração pelo trabalho na Alemanha), mas em 
todos os contextos, os migrantes encontram-se em situação de margi-
nalização.

•	 Ineficácia no controle dos intermediários de imigração. Este é um fe-
nômeno bastante evidente tanto no que diz respeito aos recrutadores 
de mão-de-obra, quanto às agências de emprego, aos empregadores e, 
principalmente, aos traficantesi.

A análise da eficácia das políticas migratórias leva muitas vezes a de-
nunciar a falta de coerência dessas políticas, que não levam suficiente-
mente em consideração o mercado de trabalho real, que são formuladas 
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não para melhorar a gestão da migração, mas por outros interesses sub-
jacentes, que não refletem as necessidades das comunidades locais e não 
distribuem os recursos de manejo de forma suficiente e coerente.

Debate: quais são as medidas de combate à migração irregular no país onde 
mora? Quanto são eficazes?

Tarefa: Elabore uma tabela com duas colunas: na primeira, relacione as irre-
gularidades cometidas pelos migrantes nas várias fases do processo migrató-
rio e na segunda as irregularidades cometidas contra os migrantes

6. Políticas Migratórias e Governança Internacional da Migração

As políticas migratórias são, em geral, estritamente nacionais, uma 
decorrência do princípio de soberania que cada Estado quer exercer na 
determinação da identidade nacional. Mesmo no caso de políticas mul-
tilaterais, como na União Europeia e outros acordos regionais, o Estado 
sempre se reserva o direito exclusivo de determinar quantos e quais imi-
grantes admitir, vindos de fora da região.

No entanto, a centralidade do Estado não pode ignorar o fato de que 
a migração internacional é uma circunstância que envolve pelo menos 
dois ou mais Estados. Por isso, sempre se pensou na possibilidade de um 
regime migratório, semelhante ao que existe para regulamentar a circu-
lação de mercadorias (OMC) e de dinheiro. Uma governança global da 
migração ainda não existe e talvez jamais existirá, por várias razões. Um 
regime internacional envolve favorecer os interesses de todos os Estados 
membros, e esses interesses atualmente são muito contrastantes. Os Es-
tados de destino tendem a manter uma posição hegemônica sobre os de 
origem. E, contudo, as migrações têm a ver com pessoas, não com coisas. 
Porém, isso não significa que faltem meios e instituições que possam aju-
dar na governança global da migração.
•	 A forma mais simples e utilizada de colaboração internacional na 

gestão da migração é o acordo bilateral. Amplamente utilizado nas 

A Política contra a Imigração Irregular

As medidas para combater a imigração irregular estão geralmente no cen-
tro do debate sobre a migração. Reforço nas fronteiras (muros), rejeição na 
fronteira, internação em campos de detenção, expulsão, prisão, regulari-
zações, anistias são algumas das formas como o Estado tenta deter ou redu-
zir a imigração irregular. A migração irregular não deve ser incentivada, pois 
coloca o migrante em condições de ser explorado. Mas a migração irregular 
não pode ser combatida, a menos que formas regulares de imigração sejam 
previstas.
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décadas de 1950 e 1960 na Europa, foi retomado nos últimos 20 anos 
também na Ásia. Neste caso, porém, não se trata frequentemente de 
acordos bilaterais, que vinculem juridicamente os Estados contratan-
tes, mas sim de protocolos de entendimento ou memoranda of unders-
tanding (MOU), que têm o objetivo principal de facilitar o processo 
migratório e contêm poucos vínculos de proteção para os migrantes.

•	 Existem vários instrumentos jurídicos internacionais, dos quais mui-
tos Estados são membros e, portanto, obrigados a observá-los. Sem 
fazer uma lista completa, basta indicar os vários tratados e convenções 
do direito humanitário, em particular a Convenção sobre a Proteção 
dos Direitos de Todos os Migrantes e Suas Famílias (1990); a Conven-
ção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951) e seu Protocolo (1967); 
a Convenção contra o Crime Organizado (2000) e os dois protocolos 
contra o Tráfico e Contrabando de Pessoas; as várias convenções da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT).

•	 Existem duas organizações internacionais das Nações Unidas que 
têm competência em matéria migratória: a Organização Internacional 
para as Migrações (OIM), com competência em migração em geral; e a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), com responsabilidade 
pelos trabalhadores migrantes.

•	 Existem vários regimes regionais, que têm medidas específicas sobre o 
movimento de cidadãos dos Estados membros dentro da região. Além 
da mencionada União Europeia (UE), há o Conselho Nórdico (estados 
escandinavos); o Acordo de Viagem Trans-Tasman (entre Austrália e 
Nova Zelândia); o Mercosul e a Comunidade Andina (para os países 
da América do Sul); a Comunidade Econômica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO), a Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral (SADC) e a Comunidade Econômica dos Grandes Lagos (CE-
PGL) para a África; a Associação das Nações do Leste Asiático (ASE-
AN) na Ásia.

•	 Foram também instituídos “procedimentos” para encorajar o inter-
câmbio de iniciativas e programas entre grupos de Estados, tais como: 
o Processo de Budapeste, a Conferência da Comunidade de Países In-
dependentes (CIS), o Processo de Consulta da Ásia-Pacífico, o Proces-
so de Bali, o Processo de Colombo, o Diálogo de Abu Dhabi, o Proces-
so de Puebla, etc.

As Nações Unidas também têm procurado levar a questão da migração 
à atenção de todos os Estados, em particular propondo a organização de 
uma conferência mundial sobre migração, mas sem obter o consenso ne-
cessário. Portanto, iniciativas paralelas têm sido feitas, como a Iniciativa 
de Berne (2004) e a Comissão Global sobre Migração Internacional (2005), 
que chegaram a conclusões interessantes.
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Um passo avante foi dado em 2006, quando o Secretário-Geral das 
Nações Unidas convocou um Diálogo de Alto Nível sobre Migração e 
Desenvolvimento Internacional, que deu origem ao Fórum Global sobre 
Migração e Desenvolvimento, que ainda é organizado, a turno, por um 
dos Estados. A iniciativa não produziu resultados efetivos, mas foi uma 
oportunidade de dar continuidade ao debate, também com a participa-
ção da sociedade civil.

Um segundo Diálogo de Alto Nível da ONU sobre Migração e Desen-
volvimento Internacional foi realizado em 2013, e em 2016 outra Reunião 
de Alto Nível da ONU com a participação de chefes de Estado, que se 
concluiu com a Declaração de Nova York, um documento importante, 
que exigia aos Estados adotar dois acordos (Pactos), um sobre migrantes 
e outro sobre refugiados. Os Pactos Globais (ver quadro) foram adotados 
no Marrocos em dezembro de 2018. Em janeiro de 2019, entrou em vigor 
a Rede das Nações Unidas, reunindo as várias agências das Nações Uni-
das que têm alguma competência em migração.

Por um lado, é claro que tem havido um grande esforço para aumentar 
a abordagem regional e global com vistas a melhorar a governança da 
migração em nível internacional. Por outro lado, permanece o fato de 
que a migração continua a ser administrada por Estados individuais, e 
a política migratória está sujeita aos interesses e tendências dos líderes e 
governos de turno.

Os 23 objetivos do PG foram agrupados em três categorias (OIM, 2020).

Objetivos específicos e diretos Objetivos específicos, mas 
questionados

Objetivos amplos e opcio-
nais

1. Coletar e usar dados preci-
sos e desagregados como base 
para as políticase.

5. Melhorar a flexibilidade 
e a disponibilidade de vias 
legais para migrar.

2. Reduzir as causas negati-
vas e os fatores estruturais 
que obrigam as pessoas a 
deixarem seu país de origem.

O Pacto Global para uma Migração Segura, Ordenada e Regular

O preâmbulo lembra que o acordo visa uma melhor governança da migração e rea-
firma o direito de cada Estado à sua própria política migratória. A parte substancial 
do acordo é composta por 23 objetivos, com as consequentes iniciativas que cada 
Estado deve implementar. Está previsto um mecanismo para capacitar os Estados 
na implementação dos objetivos, e o Secretário-Geral da ONU recebe o mandato de 
estabelecer uma Rede Migratória da ONU sob a liderança da OIM. A cada quatro 
anos a partir de 2022, haverá um Fórum de Análise da Migração Internacional para 
examinar a implementação do Pacto.
O acordo, que não é vinculativo, foi assinado por 152 Estados; 5 votaram contra (Esta-
dos Unidos, República Tcheca, Hungria, Polônia e Israel); 12 abstenções (Argélia, Au-
strália, Áustria, Bulgária, Chile, Itália, Letônia, Líbia, Liechtenstein, Romênia, Cin-
gapura e Suíça). Os outros estados não estavam presentes na reunião para a votação
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3. Fornecer informações pre-
cisas e tempestivas ao longo 
de todas as fases do percurso 
migratório.

11. Gerenciar as fronteiras 
de uma forma integrada, 
segura e coordenada.

7. Abordar e reduzir as vul-
nerabilidades no percurso 
migratório.

4. Garantir que todos os mi-
grantes tenham prova de sua 
identidade e documentação 
idônea.

13. Usar a detenção apenas 
como medida de último 
recurso e trabalhar para 
encontrar possíveis alter-
nativas..

16. Consentir aos migrantes 
e às sociedades de realizar 
a plena inclusão e coesão 
social

6. Facilitar condições de con-
tratação e tutela justas e éticas 
para garantir um trabalho 
decente.

15. Fornecer acesso a 
serviços básicos para mi-
grantes.

17. Eliminar todas as formas 
de discriminação e promover 
um discurso público com 
base em dados comprovados 
para moldar a percepção da 
opinião pública.

8. Salvar vidas e estabelecer 
esforços internacionais coorde-
nados para os migrantes desa-
parecidos.

18. Investir no desenvol-
vimento de capacitação e 
facilitar o reconhecimento 
mútuo de aptidões, qualifi-
cações e competências.

19. Criar condições para que 
os migrantes e as diásporas 
contribuam plenamente para 
o desenvolvimento susten-
tável em todos os países.

9. Fortalecer as respostas 
transnacionais ao contrabando 
de migrantes

21. Cooperar para facilitar 
retornos e readmissões 
seguras e dignas e reinte-
gração sustentável..

23.Fortalecer a cooperação 
internacional e as parcerias 
globais para uma migração 
segura, ordenada e legal.

10. Prevenir, combater e eli-
minar o tráfico de pessoas no 
contexto da migração interna-
cional.

12. Reforçar a certeza e a pre-
visibilidade dos procedimentos 
relacionados com a migração 
para uma revisão, avaliação e 
gestão adequadas.

14. Melhorar a proteção, a 
assistência e a cooperação 
consular durante o processo 
migratório.

20. Promover a transferência 
mais rápida, segura e barata de 
remessas e promover a inclu-
são financeira dos migrantesi.

22. Estabelecer mecanismos de 
transferibilidade dos direitos e 
benefícios previdenciários.

.
21. 
23. 
10. .
12. .
14. .
20. .
22. 
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7. A Política das Políticas Migratórias

A migração sempre foi um tema de discussão política, pois acaba afe-
tando a economia, os costumes e a cultura de um país, principalmente 
quando os migrantes têm a possibilidade de adquirir a cidadania.

Consequentemente, a migração é usada como um tema para fazer po-
lítica. A história da política migratória nos vários países está repleta de 
exemplos. Nos últimos anos, sobretudo com o surgimento de partidos 
nacionalistas, esse uso político da migração tornou-se mais evidente. 
Basta pensar em Donald Trump, EUA, na Fronte Nacional, França, na 
Lega, Itália, na Fidesz, Hungria, etc. Aqueles que são contra os imigran-
tes costumam usar o argumento da segurança. Os imigrantes são repre-
sentados como um perigo para a segurança dos cidadãos e do Estado. O 
atentado às torres gêmeas de Nova York em 2001 influenciou muito essa 
abordagem. Um segundo argumento contra os migrantes consiste em 
responsabilizá-los pelas dificuldades ocupacionais que um país atraves-
sa. Embora as pesquisas dos estudiosos levem a conclusões contrárias, a 
falsa representação dos migrantes como perigo traz consenso às partes 
que apoiam isso, de forma que mesmo os que defendem uma política de 
acolhida são obrigados a propor medidas restritivas.

Um aspecto interessante do uso da migração para fazer política é que 
acabam juntando atores que têm, ao invés, posições divergentes sobre 
outras questões. Susan Martin (2003) distinguiu quatro grupos, partindo 
da atitude em relação à imigração e daquela em relação aos direitos dos 
migrantes. Os defensores dos imigrantes são a favor de níveis altos de 
imigração e de pleno acesso dos migrantes aos serviços públicos. Aqueles 
a favor do mercado livre apoiam níveis altos de imigração, mas acesso 
limitado aos serviços de bem-estar. Os reducionistas querem restringir 
tanto os níveis de admissão como de acesso aos serviços. Os integracio-
nistas estão pouco preocupados com o número de imigrantes a serem ad-
mitidos, mas muito com o fato de que aqueles que são admitidos devem 
ter garantidos os benefícios públicos.

A exploração política da migração frequentemente implica que as polí-
ticas migratórias não respondam de forma coerente às necessidades pro-
fundas das economias, das sociedades e dos migrantes e, portanto, sejam 
ineficazes ou prejudiciais. Os princípios básicos de uma boa política mi-
gratória foram reafirmados em várias ocasiões, mas em vez de ser um 
assunto tratado com uma abordagem bipartidária, a migração tornou-se 
gradualmente um assunto de contrastes e divisões.

Tarefa: Classifique as forças políticas, sociais e religiosas do país onde 
se encontra, com base na posição que têm em relação aos migrantes.
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GLOSSÁRIO

Acordos bilaterais sobre migração por motivos laborais - Acordos celebra-
dos entre dois Estados, juridicamente vinculativos e que dizem respeito es-
sencialmente à cooperação em matéria migratória laboral.

Expulsão - Ato ou conduta formal atribuível a um Estado pelo qual um não 
cidadão é forçado a deixar o território desse Estado.

Migração irregular - Movimento de pessoas que ocorre fora das leis, regula-
mentos ou acordos internacionais que regem a entrada ou saída do Estado 
de origem, trânsito ou destino.

Migração segura, ordenada e regular - A circulação de pessoas em confor-
midade seja com as leis e regulamentos que regem a saída, entrada, retorno 
e residência nos Estados, seja com as obrigações do direito internacional 
dos Estados, de modo que a dignidade humana e o bem-estar dos migran-
tes sejam considerados, e seus direitos sejam respeitados, protegidos e 
atendidos e os riscos associados ao movimento de pessoas sejam reconhe-
cidos e mitigados.

Política migratória - A determinação da legislação relativa à saída, trânsito, 
entrada, permanência e regresso de migrantes, bem como a determinação 
do funcionamento das instituições responsáveis pela implementação deste 
processo.

Reagrupamento familiar (direito ao reagrupamento familiar) – O direito 
dos não cidadãos de entrar e residir num país em que os seus familiares re-
sidam legalmente ou do qual tenham cidadania, a fim de preservar o núcleo 
familiar.

Contrabando de migrantes – A promoção, com o objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício material, da 
entrada ilegal de uma pessoa num Estado do qual essa pessoa não seja na-
cional ou residente permanente.

Tráfico de pessoas - O recrutamento, transporte, a transferência, o aloja-
mento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força 
ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de 
pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que 
tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração inclui, 
no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 
exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas 
similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos
OIM, (2019). Glossary on Migration, Geneva.
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AS DINÂMICAS DO PROCESSO MIGRATÓRIO

Fonte: Battistella e Asis (2003)

DE
VO

LV
ER

PO
LI

TI
CA

S

DE DESARROLLO

INDIRETAS

VOLUNTÁRIO

FINAL DA 
MIGRAÇÃO

FORÇADO

ANTES DO FIM

DE ASSISTÊNCIA

DIRETAS

Realização Conclusão Contratempo Crise

Investimento Reintegração Reassumpção Emergência

MIGRAÇÕES DE RETORNO E POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

Fonte: Battistella 2018






